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MENSAGEM Nº 59/2025.
RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 259/2025, QUE “DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE DIRETRIZES PARA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE RODA DE CONVERSAS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS PARA PREVENÇÃO AO USO E ABUSO DE ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS”.
Exmo. Senhor Presidente,

Exmo. Senhores(as) Vereadores(as),
Venho comunicar que, após a análise da Redação Final do Projeto de Lei nº 259/2025, que “DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE DIRETRIZES PARA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE RODA DE CONVERSAS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS PARA PREVENÇÃO AO USO E ABUSO DE ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS”, de autoria do nobre Vereador Ivan Luiz de Souza, resolvi, conforme previsto no inciso II do artigo 82 da Lei Orgânica do Município de Sete Lagoas, VETÁ-LO PARCIALMENTE, fundado em razões de inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público.
Após proceder a análise de forma minuciosa da referida Redação Final e das prerrogativas inerentes a esta proposição, é pertinente discorrer e apontar as razões que a tornam parcialmente inapta, especificamente sobre o inciso II do art. 2º, cujo conteúdo implica em interferência indevida na gestão pedagógica das unidades escolares, além de violar o princípio da reserva da administração, previsto no art. 11, I e II da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
Inicialmente, informo que a Secretaria Municipal de Educação, por meio do Ofício nº 723/Gabinete/SME/2025, se manifestou pelo veto ao Projeto de Lei nº 259/2025, uma vez que a proposição permeia objetivos já normatizados e praticados na rede municipal de ensino, além de que seus moldes comprometeriam a autonomia da gestão educacional e o cumprimento do conteúdo curricular pedagógico. 

A temática da prevenção ao uso de drogas, tópico imprescindível ao se falar em educação, já está inserida como Tema Transversal obrigatório nas diretrizes curriculares nacionais, conforme previsto nos Parâmetros Curriculares Nacionais, com tratamento contextualizado e vinculado aos projetos políticos-pedagógicos das escolas, sendo tratada de forma interdisciplinar pelos docentes em suas respectivas áreas de atuação. 

Nesse sentido, a atual gestão vem ampliando as ações de conscientização regularmente executadas nas escolas municipais, sobretudo nos anos finais do ensino fundamental, por meio de parceria com a Polícia Militar de Minas Gerais com o PROERD – Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, com previsão de aumento de tais ações nos próximos anos. 

Contudo, a previsão do inciso II do art. 2º do Projeto de Lei nº 259/2025, que estabelece a obrigatoriedade de realização quinzenal das rodas de conversa, programadas e executadas pela equipe pedagógica em espaço lúdico da própria escola, não se demonstra viável. 
O inciso II do art. 2º extrapola os limites da função legislativa ao impor obrigação operacional específica à equipe pedagógica das escolas municipais, com periodicidade fixa e forma predeterminada de execução. Tal exigência configura ingerência indevida sobre a gestão técnico-pedagógica da Administração Pública, afrontando o princípio da reserva da administração, conforme delineado nos arts. 9º e 11, incisos I e II, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), onde consta que os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei, sendo que os Municípios incumbir-se-ão de organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados.

Nesse contexto, cumpre destacar que ao Poder Legislativo não é dado o encargo de fixar, de forma rígida, a periodicidade, a metodologia e os agentes responsáveis pela execução de ações pedagógicas, sob pena de violação ao princípio da separação dos poderes (art. 2º da Constituição Federal) e à autonomia administrativa e pedagógica das unidades escolares. 
A imposição de realização quinzenal das rodas de conversa compromete a liberdade de organização das escolas e interfere diretamente no planejamento anual das atividades educacionais, o qual contempla, de forma integrada, avaliações periódicas, cumprimento dos conteúdos programáticos, semanas pedagógicas, formação continuada de professores, entre outras atribuições de cunho técnico-pedagógico. A obrigatoriedade imposta sem a devida flexibilidade tende a gerar conflitos operacionais e sobrecarga à equipe pedagógica, afetando a qualidade e a efetividade do ensino ofertado.
A elaboração e condução de rodas de conversa efetivas sobre temas sensíveis como drogas e álcool exige preparo técnico, planejamento, formação continuada e acompanhamento psicossocial, elementos que não podem ser impostos em prazo fixo e curto, como a cada 15 dias, sem o devido suporte logístico e financeiro.

A medida pode, na prática, comprometer a eficácia da própria proposta, ao transformar a atividade em uma mera formalidade burocrática. Além disso, acarreta sobrecarga à equipe pedagógica, que já cumpre metas curriculares exigentes e participa de outras ações intersetoriais com a rede de proteção à criança e ao adolescente.
Diante dessas razões, e com base nos estudos técnicos e parecer expedido pelo órgão competente da Administração, veto parcialmente o Projeto de Lei nº 259/2025, incidindo o veto sobre o inciso II do art. 2º, por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público, e submeto à elevada apreciação desta Casa Legislativa, esperando sejam as ditas razões acatadas.
Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 17 de julho de 2025.
JEFERSON DOUGLAS SOARES ESTANISLAU
Prefeito Municipal
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